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NOÇÕES DE DIREITO
Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - PRINCÍPIOS 

EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU CONSTITUCIONAIS

1. (FGV – 2025) Os princípios orçamentários, fundamentais para 
o sistema jurídico, orientam a interpretação das normas e for-
talecem a instituição orçamentária para auxiliar o controle par-
lamentar sobre o governo.
A esse respeito, acerca desses princípios, avalie as afirmativas 
a seguir.
I. A Administração Pública só pode agir dentro dos limites esta-
belecidos pela lei.
II. Os atos administrativos devem ser realizados com transpa-
rência, garantindo o acesso público às informações.
III. A atuação dos agentes públicos deve visar ao interesse cole-
tivo, sem o favorecimento de indivíduos ou grupos específicos.
IV. Os agentes públicos devem agir com ética, probidade e leal-
dade em relação ao interesse público.
Essas afirmativas referem-se, respectivamente, aos seguintes 
princípios:
a) legalidade / impessoalidade / eficiência / publicidade.
b) impessoalidade / eficiência / publicidade / moralidade.
c) legalidade / publicidade / impessoalidade / moralidade.
d) publicidade / legalidade / impessoalidade / moralidade.
e) legalidade / publicidade / impessoalidade / eficiência.

2. (FGV – 2025) A Administração Pública, guiada por princípios 
constitucionais, busca uma gestão ética, transparente e eficaz, 
voltada ao interesse da sociedade.
Assinale a opção que apresenta corretamente o princípio que é 
requisito de eficácia dos atos administrativos.
a) Eficiência.
b) Legalidade.
c) Moralidade.
d) Publicidade.
e) Impessoalidade.

3. (FGV – 2025) Os Oficiais de Justiça devem atuar com base nos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, garantindo a lisura e a eficácia dos atos processuais.
Assinale a opção que apresenta corretamente o princípio que exi-
ge que o agente público atue com o melhor desempenho possível 
e que a Administração Pública seja organizada de forma a alcançar 
os melhores resultados na prestação dos serviços públicos.
a) Legalidade.
b) Impessoalidade.
c) Moralidade.
d) Publicidade.
e) Eficiência.

4. (FGV – 2024) João, policial militar, foi convocado para fazer o 
policiamento ostensivo durante a inauguração de uma obra rea-
lizada no Município Alfa, com a presença do prefeito da cidade e 
do governador do estado. Ao se apresentar para o serviço, o agen-
te da lei percebe que não há, no local, qualquer promoção pessoal 
dos políticos presentes no evento. Na verdade, todas as informa-
ções atinentes à obra têm caráter educativo e informativo.
Considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
dominantes, se está diante de uma manifestação do princípio da:
a) proporcionalidade;
b) impessoalidade;
c) continuidade;
d) juridicidade;
e) legalidade.

5. (FGV – 2024) Leia atentamente o trecho de texto a seguir, que 
se refere a um dos princípios do Direito Administrativo:
“a conduta da Administração Pública deve ser pautada no 
interesse da coletividade, isto é, não deve visar a quem bene-
ficiar ou prejudicar, uma vez que todos devem ser olhados de 
forma igual, não sendo possível deste modo qualquer tipo de 
discriminação”
Este princípio é o de
a) publicidade.
b) moralidade.
c) impessoalidade.
d) motivação.
e) Razoabilidade.

6. (FGV – 2024) A supervisão do almoxarifado de uma organi-
zação pública vem controlando os níveis de estoque visando à 
redução do volume de compras, com o objetivo de evitar aumen-
to nas quantidades pedidas e maior necessidade de recursos 
financeiros. Ou seja, considera-se que há melhor uso dos recur-
sos de custeio ao se trabalhar com lotes pequenos, que geram 
redução do nível de estoque, apesar do acréscimo no número de 
pedidos e da redução no intervalo entre dois pedidos.
Essa nova forma de gestão do setor pauta-se, principalmente, 
na garantia do princípio da Administração Pública da:
a) competitividade;
b) eficiência;
c) especialidade;
d) isonomia;
e) publicidade.

7. (FGV – 2024) Os Princípios Básicos da Administração Pública 
orientam as ações do setor público, assegurando transparên-
cia, ética e excelência na prestação de serviços à sociedade.
Quanto à atuação da Administração Pública e às interações com 
particulares, de acordo com o princípio da legalidade, assinale 
a afirmativa correta.
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a) A Constituição Federal brasileira não menciona a necessi-
dade de lei para a atuação da Administração Pública.

b) No âmbito das relações entre particulares, a autonomia da 
vontade permite a realização de qualquer ato que não seja 
proibido pela lei.

c) O princípio da legalidade se aplica apenas à esfera privada, 
enquanto a autonomia da vontade é exclusiva da Adminis-
tração Pública.

d) A Administração Pública atua de forma autônoma, poden-
do estabelecer limitações aos direitos dos particulares sem 
necessidade de amparo legal.

e) A Administração Pública pode conceder direitos e criar 
obrigações por meio de atos administrativos, independen-
temente de previsão legal.

8. (FGV – 2023) Os princípios que regem a atividade adminis-
trativa no setor público estão previstos de forma explícita ou 
implícita na Constituição Federal de 1988.
Assinale a opção que indica o princípio que impede um servi-
dor de usar seu cargo para lesar um desafeto, desobedecendo 
os fins coletivos.
a) da Continuidade.
b) da Publicidade.
c) da Impessoalidade.
d) da Eficiência.
e) do Contraditório.

Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

9. (FGV – 2024) Maria e Julia estavam estudando juntas para 
concurso público e começaram a debater o significado, exten-
são e limites do princípio da autotutela no direito adminis-
trativo. Ambas concluíram corretamente que, em razão de tal 
princípio, a Administração
a) tem o poder-dever de convalidar os atos eivados de desvio 

de finalidade.
b) não tem prazo para invalidar os atos viciados, ainda que 

beneficiem terceiros de boa-fé.
c) tem a prerrogativa de impor a vontade administrativa, 

independentemente de decisão judicial.
d) deve revogar os atos que possuam vícios insanáveis, respei-

tados os direitos adquiridos.
e) há de respeitar o devido processo legal para anular atos que 

repercutam na esfera jurídica de terceiros.

10. (FGV – 2024) Antes de tomar uma decisão em um proces-
so administrativo em curso que versa sobre matéria comple-
xa e de interesse geral, o órgão público competente no âmbito 
da Administração Pública do Estado Alfa, mediante despacho 
motivado, abriu período de consulta pública para a manifesta-
ção de terceiros.
Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominante, é correto afirmar que se está diante 
de uma manifestação do princípio da
a) impessoalidade.
b) boa-fé objetiva.
c) continuidade.
d) participação.
e) moralidade.

11. (FGV – 2024) O Prefeito do Município Alfa, após ouvir a opi-
nião técnica do secretário de saúde da municipalidade, deci-
diu revogar um ato administrativo válido, mas que, por razões 
políticas, tornou-se inconveniente e inoportuno, sem qualquer 
prejuízo aos efeitos até então produzidos.
Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominante, é correto afirmar que se está diante 
de uma manifestação do princípio da
a) consensualidade.
b) impessoalidade.
c) continuidade.
d) moralidade.
e) autotutela.

12. (FGV – 2024) Entre as características do regime jurídico 
administrativo, o princípio da supremacia do interesse público 
tem espaço de relevo e suscita alguns questionamentos, nota-
damente no âmbito do direito administrativo moderno.
É correto afirmar que se trata de
a) princípio absoluto da Administração Pública, expressa-

mente consagrado na Constituição, de modo que deve sem-
pre prevalecer no âmbito da ponderação de interesses.

b) princípio que não pode mais ser admitido, por não estar 
expresso na Constituição, considerando que o consensua-
lismo passou a ser o eixo do direito administrativo, razão 
pela qual não mais se admite as cláusulas exorbitantes no 
âmbito dos contratos administrativos.

c) princípio que é inexorável à atuação administrativa, expres-
so na Constituição, que juntamente com o princípio da 
indisponibilidade do interesse público, importam na veda-
ção de que a Administração Pública formalize instrumentos 
consensuais com particulares.

d) princípio que não é expressamente consagrado na Consti-
tuição, devendo ser ponderado com os demais princípios 
do ordenamento jurídico nas situações de conflito, consi-
derando, inclusive, que, no mais das vezes, a efetivação de 
direitos fundamentais promove a materialização do inte-
resse público.

e) princípio expresso na Constituição, que deve ser invocado 
para fazer prevalecer a vontade dos gestores públicos, que 
tem ampla discricionariedade no exercício de suas ativida-
des, a qual encontra limites apenas na vinculação à lei.

13. (FGV – 2024) No âmbito dos processos administrativos, 
há um princípio que costuma ser apontado como aquele que 
os distingue dos processos judiciais, na medida em que com-
preende o poder - dever de instaurar, conferir andamento e 
rever a decisão administrativa, independentemente de provo-
cação do interessado.
A passagem acima faz referência ao princípio da(do):
a) segurança jurídica;
b) oficialidade;
c) ampla defesa e do contraditório;
d) devido processo legal;
e) razoabilidade.

14. (FGV – 2024) Os princípios expressos e implícitos no orde-
namento jurídico são de crucial relevância no estudo do Direi-
to Administrativo. Dentre aqueles que resultam implícitos na 
Constituição da República, amplamente reconhecidos pela 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, estão os seguintes:
a) tutela da confiança e eficiência;
b) impessoalidade e transparência;
c) supremacia do interesse público e tutela da confiança;
d) indisponibilidade do interesse público e publicidade;
e) moralidade e supremacia do interesse público.
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15. (FGV – 2024) Ao analisar a jurisprudência dos Tribunais Supe-
riores, Stephanie observou que determinado princípio implícito 
na Constituição da República costuma ser invocado como fun-
damento para limitar a autotutela da Administração, inclusive 
nas hipóteses em que é admitida, ainda que excepcionalmente, a 
aplicação da teoria do fato consumado em matéria administrativa.
É correto afirmar que tal princípio é o da
a) legalidade.
b) publicidade.
c) segurança jurídica.
d) eficiência.
e) probidade.

16. (FGV – 2024) O governador do Estado Beta publicou edital 
para concurso público para a contratação de 1000 professores 
de ensino médio, com prova a ser realizada 6 meses depois da 
publicação. No entanto, 1 mês após a publicação, em decorrên-
cia de tragédia com danos incalculáveis ocorrida no Estado, o 
governador optou pela revogação imediata do edital.
Com relação aos princípios constitucionais que orientam a ati-
vidade administrativa, é correto afirmar que a ação do governa-
dor tem relação com o princípio da
a) publicidade.
b) impessoalidade.
c) autotutela.
d) segurança jurídica.
e) sindicância.

Æ CONCEITO DE ATOS ADMINISTRATIVOS

17. (FGV – 2025) O ato administrativo refere-se a uma categoria 
específica de atos praticados no exercício da função adminis-
trativa. Uma característica própria do ato administrativo é a de:
a) Se tratar de uma manifestação implícita da vontade do 

Estado que não precisa ser exteriorizada.
b) Produzir efeitos jurídicos imediatos e estar sempre sujeito a 

controle judicial.
c) Sujeitar-se apenas ao regime de direito privado, sem as 

prerrogativas do poder público.
d) Poder ser praticado apenas pelo Poder Executivo, excluindo 

os demais Poderes.
e) Não estar sujeito à lei, pois possui natureza autônoma.

18. (FGV – 2024) 18) Ao estudar direito administrativo para con-
curso público, Elizabeth verificou que a doutrina administrati-
vista distingue o ato administrativo do fato administrativo, de 
modo que concluiu, corretamente, que é exemplo desse último
a) a sanção de demissão.
b) a multa administrativa.
c) a licença profissional.
d) o Decreto editado para a fiel execução da lei.
e) a desapropriação indireta.

Æ ELEMENTOS, REQUISITOS E PRESSUPOSTOS 
(ATOS ADMINISTRATIVOS)

19. (FGV – 2025) Os atos administrativos podem apresentar 
vícios, sendo certo que, a depender dos elementos do ato sobre 
os quais recaiam, tais vícios podem ser considerados vícios 
sanáveis (passíveis de convalidação) ou vícios insanáveis.

Os elementos do ato administrativo apresentam vícios consi-
derados insanáveis:
a) competência e forma, caso o ato seja discricionário.
b) forma e finalidade, na hipótese de ato discricionário.
c) objeto e competência, exclusivamente para os atos 

vinculados.
d) finalidade e motivo, tanto para os atos vinculados quanto 

para os discricionários.
e) motivo e competência, apenas em relação aos atos 

vinculados.

20. (FGV – 2024) Existem elementos do ato administrativo que 
são vinculados, mesmo nas situações em que o ato é discricio-
nário, de modo a viabilizar, inclusive, o controle jurisdicional de 
legalidade a ser exercido nesse último caso.
Entre tais elementos vinculados, destacam-se
a) competência e finalidade.
b) motivo e objeto.
c) objeto e competência.
d) finalidade e motivo.
e) competência e motivo.

21. (FGV – 2024) Em decorrência de razões de interesse público, 
certa autoridade administrativa, no regular exercício de suas 
atribuições, promoveu a remoção do servidor Aurélio, calca-
da em critérios objetivos, válidos e idôneos à realização do ato, 
considerando, ainda, a premente necessidade de servidores na 
lotação de destino, mas não formalizou, prontamente, a devida 
motivação de tal ato.
Aurélio tem conhecimento de que não houve favoritismos ou 
perseguições, pois, de acordo com as regras estabelecidas, ele 
era, realmente, o servidor que poderia ser removido na aludida 
situação, mas está inconformado com o mencionado ato, pois 
estava satisfeito no local em que trabalhava, de modo que pre-
tende suscitar que a ausência de justificativa caracteriza defei-
to insanável do ato administrativo.
Nesse contexto, a ausência de motivação na aludida remoção 
corresponde a vício no elemento:
a) forma;
b) motivo;
c) objeto;
d) competência;
e) finalidade.

Æ ATOS ADMINISTRATIVOS: ESPÉCIES, 
CLASSIFICAÇÃO, FASES DE CONSTITUIÇÃO

22. (FGV – 2024) Ao estudar as espécies de atos administrativos, 
Mariana deparou- se com a delimitação dos atos enunciativos, 
vindo a concluir corretamente que pode ser citado(a) como 
exemplo de tais atos:
a) o deferimento de uma licença;
b) o embargo de uma obra;
c) a emissão de uma certidão;
d) a publicação de um decreto;
e) a edição de uma portaria.

23. (FGV – 2024) Os atos ordinatórios podem ser compreendi-
dos como aqueles que são editados no exercício do poder hie-
rárquico com o objetivo de disciplinar as relações internas da 
Administração Pública.
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